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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 972     novo 

Ministro Fachin nega pedido de prisão domiciliar a ex-deputado Nelson Meurer, condenado na Lava-
Jato 

 

O ministro Edson Fachin da Segunda Turma a 13 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão pelos crimes de corrupção 
passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato. A decisão foi tomada nos autos da Ação Penal (AP) 
996, na qual a defesa, ao reiterar o pedido em razão da pandemia do coronavírus, argumentava que Meurer tem 78 
anos e doenças crônicas (diabetes e cardiopatias), circunstâncias que o inserem no grupo de risco. De acordo com o 
ministro, no entanto, a unidade prisional onde ele está não registra superlotação e conta com equipe de saúde própria. 

Momento clínico 

Ao negar o pedido, o ministro Fachin salientou que o tratamento médico em domicílio não foi sequer indicado pelo 
especialista como imprescindível aos cuidados de Meurer em razão de seu atual estado clínico. “No laudo que aportou 
aos autos, o médico especialista atestou que o atual momento clínico do requerente dispensa hospitalização, bem 
como que os riscos de eventos súbitos decorrentes das patologias associadas independem ‘do local de tratamento do 
detento’”, assinalou. 

Ainda de acordo com o relator, informações prestadas pelo Juízo da Vara de Execuções Penais e pela Corregedoria 
dos Presídios de Francisco Beltrão (PR) dão conta das providências adotadas após a recente recomendação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre medidas preventivas à propagação da covid-19 no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e socioeducativo, como a suspensão de visitas à Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão 

 

Veja a notícia no site 

 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo972.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440913%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C51b07ab89d7b4755502808d7daed6c9e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218585614703227&sdata=z5cj8eyzJ4yop12SIj77AU41ZCWGeQn3xJO9HzH2NdM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440913%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C51b07ab89d7b4755502808d7daed6c9e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218585614703227&sdata=z5cj8eyzJ4yop12SIj77AU41ZCWGeQn3xJO9HzH2NdM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440913%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C51b07ab89d7b4755502808d7daed6c9e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218585614713224&sdata=Z48N%2BeH0t%2FF%2Bs9YOGA5o5EKCCWOusyBedR6BZt8pdGg%3D&reserved=0


 

 

Mantida portaria que suspendeu visitas em penitenciárias federais 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu pedido de liminar contra a suspensão, por 30 dias, de visitas, atendimentos de 
advogados e outras atividades nas penitenciárias federais, como forma de prevenção, controle e contenção de riscos 
do novo coronavírus. Segundo a relatora, as restrições estabelecidas têm caráter temporário, e os presos têm suas 
prerrogativas jurídicas asseguradas. Ela observou ainda que as medidas podem ser reavaliadas a qualquer tempo pela 
autoridade penitenciária, conforme a evolução do quadro de disseminação da Covid-19 no Brasil. 

Regime mais gravoso 

A decisão foi tomada na Reclamação (Rcl) 39756, ajuizada pelo Instituto Anjos da Liberdade (IAL) contra a Portaria 
5/2020 do Sistema Penitenciário Federal. O instituto argumenta que a medida cria regime prisional mais gravoso sem 
autorização legislativa e impede o exercício da ampla defesa, por suprimir garantias processuais penais e violar direitos 
humanos dos presos. Aponta, ainda, ofensa as Súmulas Vinculantes 14  e 56, que tratam da matéria. 

Situação excepcional 

Ao julgar inviável o pedido de liminar, a ministra Rosa Weber observou que a restrição imposta pela portaria vigorará 
por 30 dias e não atinge os atendimentos de advogados em casos urgentes ou que envolvam prazos processuais não 
suspensos. Também não se aplica a requisições judiciais, inclusões emergenciais no sistema prisional e situações de 
emergência avaliadas pelo diretor da unidade prisional. 

A ministra não identificou, na análise preliminar do caso, qualquer afronta às súmulas vinculantes apontadas. As 
medidas implementadas, na sua avaliação, são excepcionais e estão em conformidade com os esforços de isolamento 
e de redução de interação social para o combate à pandemia do coronavírus. 

 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 667   novo 

Relator nega liminar e mantém Viúva da Mega-Sena na prisão 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca negou liminar em habeas corpus que 
pedia progressão ao regime semiaberto e prisão domiciliar para Adriana Ferreira Almeida, conhecida como Viúva da 
Mega-Sena. 

Ela foi condenada a 20 anos de prisão por encomendar, em 2007, a morte do marido, na cidade de Rio Bonito, região 
metropolitana do Rio de Janeiro. O crime teria sido motivado por herança, pois a vítima havia ganhado R$ 52 milhões 
na Mega-Sena em 2005. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440822%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217721614210879&sdata=%2FhqMP0aZc1NmJV4Prx%2F2TsShuB1BVeBMVc1YlMpb1%2FQ%3D&reserved=0
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No habeas corpus, a defesa alegou que a progressão de regime e a prisão domiciliareyr são necessárias diante da 
pandemia do novo coronavírus, tendo em vista que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) recomendou, como 
providência para evitar a disseminação da doença, a mudança antecipada do regime fechado para o semiaberto, 
notadamente nos casos de superlotação carcerária. 

Supressão de instância 

Em sua decisão, Reynaldo Soares da Fonseca, relator, explicou que a concessão de liminar em habeas corpus não 
tem previsão legal e constitui medida excepcional que visa minorar os efeitos de eventual ilegalidade – o que, segundo 
ele, não se verificou no caso. 

O ministro afirmou que, como o pedido de concessão da prisão domiciliar com fundamento na Recomendação 62/20
20 do CNJ não foi submetido às instâncias anteriores, o tema não pode ser analisado pelo STJ. 

"Tal matéria não foi suscitada nas instâncias ordinárias, mas, tão somente, na peça vestibular da presente ação 
mandamental. A análise do tema diretamente por esta Superior Corte de Justiça caracterizaria indevida supressão de 
instância", declarou. 

Ao negar a liminar, o relator recomendou que a defesa da sentenciada apresente o pedido de progressão de regime e 
prisão domiciliar com base na recomendação do CNJ ao juízo da execução penal. 

Ele acrescentou que o mérito do pedido ainda será examinado pelo STJ. "Acrescente-se que a medida antecipatória 
postulada é de natureza satisfativa, praticamente confundindo-se com o próprio mérito da impetração, o qual deverá 
ser analisado em momento oportuno, por ocasião do julgamento definitivo do habeas corpus", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Negado pedido de habeas corpus coletivo para colocar presos de Goiás em regime domiciliar 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior indeferiu nesta quarta-feira (8) um habeas 

corpus da Defensoria Pública de Goiás que pedia a concessão do regime domiciliar para todos os presos do estado 

que estejam nos regimes aberto e semiaberto, e também para os do regime fechado que façam parte do grupo de 

risco do novo coronavírus (Covid-19). 

Alegando que haveria inércia da Justiça estadual no atendimento à Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional 

de Justiça – que orienta os magistrados a reavaliarem a necessidade da prisão provisória por causa da pandemia –, a 

Defensoria solicitava ainda a antecipação da progressão de regime e o livramento condicional dos presos que irão 

atingir os requisitos para esses benefícios nos próximos nove meses. 

Questões controvertidas 

Idêntico pedido foi apresentado antes ao Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), mas o desembargador relator negou a 

liminar, com a justificativa de que não havia como concedê-la ante a existência de diversas questões controvertidas, 

as quais não poderiam sem analisadas e decididas sem as informações oficiais e o parecer da Procuradoria de Justiça. 

De acordo com o ministro Sebastião Reis Júnior, não há flagrante ilegalidade na decisão do TJGO. Ao analisar a 

reiteração do pedido no STJ, ele afirmou que não é hipótese de superação da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal (STF), aplicada por analogia no STJ para impedir a admissão de novo pedido de habeas corpus após a 

negativa da liminar em tribunal anterior – exatamente a situação dos autos. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Relator-nega-liminar-e-mantem-Viuva-da-Mega-Sena-na-prisao.aspx
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https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
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"Segundo a pacífica orientação jurisprudencial, salvo nas situações em que a negativa do pleito de urgência configure 

manifesta ilegalidade, é incabível a impetração de habeas corpus contra decisão indeferitória de providência liminar 

prolatada em feito da mesma natureza", resumiu o ministro. 

Análise detalhada 

Sebastião Reis Júnior explicou que o relator do pedido no TJGO, ao indeferir a liminar, não tinha meios para atender 

à pretensão da Defensoria Pública. 

"Realmente, demandando a questão uma análise mais detalhada, em especial das informações a serem prestadas 

pelos juízos de origem, não havia mesmo como o desembargador concluir pela existência de indevida inércia no 

cumprimento das recomendações do Conselho Nacional de Justiça em um juízo de cognição preliminar", declarou. 

Para o ministro, convém aguardar o trâmite regular do habeas corpus no TJGO, onde os temas levantados pela 

Defensoria serão analisados em maior profundidade, após o recebimento das informações dos juízes e do parecer da 

Procuradoria de Justiça. 

 

Veja a notícia no site 

  

 

 

Homem flagrado com maconha tem prisão substituída por medidas cautelares alternativas 

 

Em atenção à Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – que orientou os magistrados a 
reavaliarem a necessidade da detenção provisória em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) –, o ministro 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior substituiu a prisão preventiva de um homem flagrado com 
33,7 gramas de maconha por medidas cautelares alternativas. O ministro ressaltou, em sua decisão, que a prisão 
preventiva deve ser reservada a casos de inequívoca necessidade. 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Rio de Janeiro, no dia 4 de outubro de 2019, em Valença (RJ), a polícia 
flagrou o acusado com 28 pequenos tabletes de maconha. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo 
juízo de Valença, e o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) negou o pedido de liminar em habeas corpus. 

Ao renovar o pedido no STJ, a defesa alegou constrangimento ilegal, apontando falta dos requisitos autorizadores da 
prisão e excesso de prazo, além de indicar a possibilidade de adoção de outras cautelares menos drásticas. 

Sem violência 

O ministro Sebastião Reis Júnior decidiu não aplicar a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, que impede a 
admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente. "Nesse juízo 
preliminar, parece-me o caso de existência de ilegalidade na motivação da prisão cautelar. Isso porque a decisão que 
decretou a prisão preventiva não demonstra a necessidade de adoção da medida cautelar mais gravosa", disse. 

Segundo o ministro, o crime foi cometido sem violência ou grave ameaça a pessoas, e não há elementos que 
evidenciem maior gravidade da conduta além daquela que é inerente ao tráfico. "Ao contrário, o referido ilícito, 
aparentemente, não destoa do usual, o que se infere a partir da quantidade da droga apreendida." 

Ele destacou que, com o advento da Lei 12.403/2011, a prisão preventiva passou a ser a mais excepcional das 
medidas cautelares, devendo ser aplicada somente quando comprovada a sua inequívoca necessidade, cabendo ao 
magistrado verificar sempre se existem medidas alternativas que sejam suficientes para o caso. 

Contenção da epidemia 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Negado-pedido-de-habeas-corpus-coletivo-para-colocar-presos-de-Goias-em-regime-domiciliar-.aspx
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https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm


Para Sebastião Reis Júnior, a situação do preso se amolda à recomendação do CNJ quanto à necessidade de se 
adotarem medidas de prevenção do novo coronavírus nos sistemas carcerário e socioeducativo. 

"Diante desse cenário, é preciso dar imediato cumprimento à recomendação do Conselho Nacional de Justiça, como 
medida de contenção da pandemia mundialmente causada pelo coronavírus, devendo a prisão ser substituída por 
medidas alternativas", afirmou. 

O ministro ressaltou que a prisão preventiva poderá ser decretada em caso de descumprimento de quaisquer das 
obrigações impostas nas cautelares ou de superveniência de motivos concretos para tanto. Ele lembrou também que 
a liminar concedida não prejudica a análise do mérito do habeas corpus pelo TJRJ, cujo acórdão deverá ser remetido 
ao STJ logo após o seu julgamento. 

Leia a decisão. 
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Ministro determina ao TJSP cumprimento imediato de liminar anteriormente deferida que garantiu 
prisão domiciliar a devedores de alimentos 

 

O ministro Villas Bôas Cueva determinou o cumprimento imediato da liminar concedida por ele no dia 27 de março 
para que as pessoas presas por dívidas alimentícias no estado de São Paulo fossem transferidas para o regime 
domiciliar. A decisão, motivada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19), vale para as prisões em andamento e 
também para as que forem decretadas posteriormente. 

Villas Bôas Cueva determinou ainda que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) preste informações, no prazo de 
cinco dias, sobre o cumprimento da liminar. 

A nova determinação do ministro veio após a Defensoria Pública de São Paulo informar que, passada uma semana da 
concessão da liminar – e mesmo após ela ter comunicado a decisão à presidência da Seção de Direito Privado do 
TJSP, para conhecimento dos juízos das varas de família –, o tribunal estadual ainda não havia tomado as providências 
necessárias para o seu cumprimento. 

Também em 27 de março, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino estendeu a todos os presos por débitos alimentícios 
do país os efeitos de uma liminar que havia sido dada inicialmente para assegurar a prisão domiciliar no estado do 
Ceará. 

Direito dos credores 

O pedido de habeas corpus para os presos por dívida alimentícia de São Paulo foi dirigido ao STJ pela Defensoria 
Pública estadual. O TJSP, ao analisar inicialmente o pedido, entendeu que o direito dos credores de alimentos, 
geralmente crianças, sobrepõe-se ao perigo potencial alegado pela DP em relação aos encarcerados. Segundo o 
tribunal, não havia prova de que algum preso estivesse contaminado e, além disso, o governo de São Paulo estaria 
adotando todas as medidas necessárias para a contenção do vírus. 

Para a DP, entretanto, o cenário de crescimento da disseminação da Covid-19 é evidente, especialmente após a 
confirmação de que a transmissão no Brasil passou a ocorrer de forma comunitária, ou seja, de pessoa para pessoa 
dentro do próprio país. Nesse contexto, de acordo com a DP, a manutenção da prisão em regime fechado colocaria 
em risco a vida dos devedores de alimentos, dadas as condições das unidades prisionais. 

Superlotação carcerária 

Na decisão de 27 de março, o ministro Villas Bôas Cueva destacou que a gravidade da pandemia de Covid-19 impôs 
regras rígidas de convivência mínima, entre outras medidas destinadas a impedir ou minimizar a possibilidade de 

https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=108287886&tipo_documento=documento&num_registro=202000790324&data=20200406&formato=PDF
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contágio. Nesse sentido, apontou o ministro, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Recomendação 62/2020, 
segundo a qual os juízes devem considerar, entre outras medidas, a possibilidade de colocar os presos por dívidas 
alimentícias em regime domiciliar. 

De acordo com Villas Bôas Cueva, é evidente o cenário de superlotação nas prisões brasileiras, em geral pouco 
ventiladas, insalubres e desprovidas de condições para controle de aglomeração de pessoas – quadro que, segundo 
o ministro, impede o isolamento rápido dos indivíduos com sintomas do vírus. Nesse contexto, ele considerou 
necessário, de forma excepcional, flexibilizar o cumprimento das medidas coercitivas de liberdade impostas aos 
devedores de alimentos no estado de São Paulo. 

Para o magistrado, a excepcionalidade da situação, que justifica apenas a substituição do regime de cumprimento da 
prisão, "visa proteger um bem maior, qual seja, o bem-estar da própria coletividade". A dívida alimentícia – acrescentou 
– permanece, e caberá ao juiz de cada caso estabelecer as condições para o pagamento, "pois não se olvida que, ao 
fim e ao cabo, também está em jogo a dignidade do alimentando, em regra vulnerável". 

Regime domiciliar 

Em sua nova decisão, o ministro Villas Bôas Cueva enfatizou que, em razão da pandemia de Covid-19, as prisões em 
regime fechado decorrentes de dívida alimentícia vêm sendo convertidas em domiciliares. 

"Tal situação excepcional já permitiu que até mesmo prisões preventivas sejam convertidas ao regime domiciliar, sem 
prejuízo de incidência de outras medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal", concluiu o 
ministro. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Negado pedido de restituição de fiança paga por empresário investigado na Operação Torrentes 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca não conheceu de reclamação apresentada por um empresário investigado na 
Operação Torrentes, por entender que a decisão da Justiça Federal em Pernambuco que determinou o sequestro de 
valor pago a título de fiança não desrespeitou o acórdão da Quinta Turma no Recurso em Habeas Corpus 106.641. 

A Operação Torrentes apura delitos relacionados a supostos desvios de recursos públicos em Pernambuco, 
envolvendo, inclusive, o fornecimento de produtos para o Corpo de Bombeiros. 

Na reclamação, o empresário – que chegou a ser preso durante a operação – alegou que o valor pago como fiança 
lhe deveria ser restituído, porque a decisão da Quinta Turma teria considerado a exigência ilegal, tendo em vista já 
haver medida de sequestro de bens e bloqueio de valores contra ele. 

Ao não conhecer do pedido e extinguir a reclamação, Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que uma das alegações 
feitas pelo empresário no RHC 106.641 era quanto a não ter condições de pagar a fiança, em razão de bloqueio de 
valores e sequestro de bens – situação diferente da alegada na reclamação. 

O relator destacou que a decisão de primeira instância que decretou a prisão preventiva não apontou motivos para a 
medida, e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), ao conceder liberdade provisória mediante fiança, não 
deu qualquer justificativa para condicionar a soltura do preso ao pagamento do valor arbitrado. 

Fatos novos 

"Mesmo reconhecida a ilegalidade da fiança e levantada a constrição que até então pesava sobre a verba, nada impede 
que imediatamente passe a pesar sobre ela nova constrição amparada em outro fundamento legal que impeça a 
liberação dos valores para o réu", explicou Reynaldo Soares da Fonseca. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fwp-content%2Fuploads%2F2020%2F03%2F62-Recomenda%25C3%25A7%25C3%25A3o.pdf&data=02%7C01%7C%7Cec8734cc26654d61631708d7daee20ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218588608953207&sdata=tsWvnV3PilLTJfSiVjXJgksLn%2Fb5qKC0gcwWmVVOEUo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689compilado.htm%23art319&data=02%7C01%7C%7Cec8734cc26654d61631708d7daee20ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637218588608963195&sdata=bxb2bN7BFGvN6B36HljyTQV2o8gzVdpwvuOHk7axDyo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FMinistro-determina-ao-TJSP-cumprimento-imediato-de-liminar-que-garantiu-prisao-domiciliar-a-devedores-de-alimentos.aspx&data=02%7C01%7C%7Cec8734cc26654d61631708d7daee20ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637218588608963195&sdata=G8lDmMOMXJnKaFmGZpmFxMrpM5PSmmsIGiI%2B6cncado%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FNegado-pedido-de-restituicao-de-fianca-paga-por-empresario-investigado-na-Operacao-Torrentes.aspx&data=02%7C01%7C%7Cec8734cc26654d61631708d7daee20ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218588608843272&sdata=CGyHo%2FIyuD3KPQxl5%2BfXEFG45r858klBFh5iTiNDMKE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1912425%26num_registro%3D201803368095%26data%3D20200228%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7Cec8734cc26654d61631708d7daee20ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637218588608853270&sdata=ybprv7Df6N8rj8%2BP26P%2F%2BSDfROoxxFZtmTsW%2FQQr%2BZ4%3D&reserved=0


Ele disse que isso ocorre no caso, já que o réu responde a várias ações penais nas quais é acusado de desvio de 
verbas públicas, e que o valor de seu patrimônio alcançado por bloqueio de ativos financeiros e por sequestro de bens 
móveis e imóveis não é suficiente para cobrir o montante desviado, de mais de R$ 10 milhões – em valores de 2013. 

Poucos bens 

O relator lembrou que, ao buscar os bens, o juízo encontrou apenas dois veículos em nome do empresário. Os demais 
bens estão em nome de "laranjas". 

"O que se vê é que existe uma nova decisão judicial com fundamentos autônomos, suficientes e diversos daqueles 
utilizados para a imposição de fiança a justificar a nova constrição imposta sobre o montante pago a título de fiança", 
justificou Reynaldo Soares da Fonseca. 

A conclusão do ministro é que não há confronto entre a decisão da Quinta Turma e a nova medida cautelar imposta, 
que poderá ser impugnada em momento oportuno. 
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Em grupo de risco da pandemia, Dario Messer vai para prisão domiciliar 

 

Por contar mais de 60 anos – faixa etária considerada de risco durante a pandemia da Covid-19 – e apresentar 
problemas de saúde que necessitam de acompanhamento médico constante, Dario Messer – conhecido como "doleiro 
dos doleiros" – teve acolhido pelo ministro Reynaldo Soares da Fonseca seu pedido de conversão da prisão preventiva 
em domiciliar. De acordo com a decisão, durante o regime domiciliar deverá haver monitoramento com tornozeleira 
eletrônica. 

Dario Messer está preso preventivamente desde julho de 2019 em decorrência de desdobramentos da Operação Lava 
Jato. O Ministério Público Federal o acusa de crimes como evasão de divisas e lavagem de dinheiro, pois teria recebido 
dólares no exterior pela venda ilegal de pedras preciosas e semipreciosas, além de manter contabilidade paralela à 
oficial. 

Messer também foi denunciado em outra ação pelos supostos crimes de lavagem de dinheiro e evasão de divisas 
relacionados a delitos praticados pelo ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral, investigados nas operações 
Eficiência e Câmbio Desligo. 

Novo cenário 

Em outubro de 2019, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca negou um pedido de liminar em habeas corpus feito pela 
defesa de Messer. À época, o ministro considerou que a fuga do réu justificava a manutenção da prisão preventiva, 
como forma de garantir a aplicação da lei penal. 

Com a pandemia do novo coronavírus em andamento, a defesa pediu reconsideração da decisão, alegando que ele 
tem 61 anos, é hipertenso e tabagista, e foi submetido a procedimento cirúrgico para a retirada de melanomas. Ainda 
segundo a defesa, em março o réu esteve internado em hospital que registrou casos de Covid-19 entre membros da 
equipe médica. 

Medidas preventivas 

Na nova decisão, Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que, em razão da pandemia reconhecida pela Organização 
Mundial de Saúde, são necessárias medidas preventivas de saúde pública para evitar a propagação do vírus. 

Além de considerar a idade avançada do réu e suas condições de saúde, ele destacou que os crimes atribuídos a 
Messer não envolveram violência ou grave ameaça. 
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O ministro mencionou o artigo 4º da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, segundo o qual os 
magistrados devem reavaliar as prisões provisórias, especialmente nos casos de pacientes do grupo de risco. 

"Assim sendo, reputo legítima a substituição da prisão preventiva do paciente pela prisão domiciliar, sem prejuízo de 
que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares constantes no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
a critério do juízo local" – concluiu o ministro. 

Messer deverá ficar em regime domiciliar, com monitoramento eletrônico, pelo menos até o julgamento do mérito do 
habeas corpus no STJ. 
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Falta de detalhamento da situação de presos com tuberculose no Rio impede STJ de analisar habeas 
corpus coletivo 

 

Em razão da ausência de informações detalhadas e individualizadas sobre os 355 presos com diagnóstico de 
tuberculose no Rio de Janeiro, o ministro Antonio Saldanha Palheiro concluiu não ser possível analisar, neste momento, 
o pedido da Defensoria Pública estadual para que fossem soltos ou transferidos ao regime domiciliar durante a 
pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Ao indeferir o habeas corpus coletivo, o ministro afirmou que a análise específica da situação de cada preso deve ser 
feita pela Justiça do Rio de Janeiro. 

"É bastante salutar a preocupação externada pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. Entretanto, não 
acredito que a soltura indiscriminada e descriteriosa de presos, sem um exame acurado, pelo juízo competente, das 
especificidades que cercam cada caso, possa contribuir com o enfrentamento da delicada e preocupante situação que 
assola o país e o mundo", declarou o ministro. 

No pedido de habeas corpus, a Defensoria Pública afirmou que os presos com tuberculose se encontram no grupo de 
risco de contágio da Covid-19. Segundo a DP, as cadeias públicas do estado estão superlotadas, com precárias 
condições de higiene e sem materiais sanitários suficientes, situação que impediria o controle epidemiológico e criaria 
dificuldades para o deslocamento de doentes e até a eventual remoção de corpos. 

Ainda de acordo com a DP, há uma possível subnotificação de casos de Covid-19 no âmbito do sistema prisional 
fluminense e, além disso, a tuberculose seria uma das maiores causadoras de mortes nos presídios. 

Particularidades 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro apontou que o habeas corpus no STJ foi impetrado contra decisão do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou liminar em pedido semelhante. Segundo explicou, como regra, não 
cabe habeas corpus contra o indeferimento de liminar, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos 
termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 

Na hipótese dos autos, o ministro disse que, embora a DP tenha indicado os possíveis beneficiados com a concessão 
do habeas corpus, não há como saber as particularidades que envolvem cada detento, circunstância que também não 
foi analisada pelo TJRJ. 

"Não se sabe quem é preso provisório, quem está em pleno cumprimento de pena definitiva e, primordialmente, não 
se tem notícia do crime que ensejou a privação da liberdade de cada um, tampouco se algum deles integra organização 
criminosa – o que, a meu ver, mostra-se essencial para se aquilatar a possibilidade de soltura, sob pena de se instalar 
nova problemática no âmbito do estado", ressaltou o ministro. 

Liminares 
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Segundo Saldanha Palheiro, desde que foi iniciada a pandemia, o STJ tem analisado diversas situações de presos no 
país, inclusive com o deferimento de liminares, "o que não quer dizer, por outro lado, que a situação emergencial 
trazida pela Covid-19 deva ensejar a libertação generalizada de presos". 

Em sua decisão, ele lembrou que a Covid-19 também afetou o funcionamento do Poder Judiciário, que precisou adotar 
medidas preventivas contra a disseminação do vírus. Entretanto, para o ministro, o quadro não tem impedido os 
magistrados e tribunais de analisarem a situação de cada preso, seja provisório ou em cumprimento de pena. 

"Sem um apontamento concreto, não há falar que a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça esteja 
sendo ignorada inadvertidamente pelos magistrados", concluiu. 
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Negado pedido de habeas corpus coletivo para todos os presos em grupos de risco do coronavírus 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro indeferiu nesta sexta-feira (3) um habeas corpus da Defensoria Pública da União 
(DPU) impetrado em favor de todas as pessoas presas ou que venham a ser presas e que estejam nos grupos de risco 
do novo coronavírus (Covid-19). No habeas corpus, a DPU pedia o estabelecimento de padrões mínimos obrigatórios 
a serem seguidos por juízes e tribunais no esforço de conter a pandemia no âmbito dos presídios. 

A DPU pretendia que os magistrados requisitassem dos órgãos de administração penitenciária as listas com os nomes 
de todos os presos em grupos de risco e de todos os suspeitos de contaminação pelo vírus, para então analisarem, 
"caso a caso ou coletivamente, em relação a cada casa prisional", a possibilidade de concessão de benefícios como 
liberdade condicional, prisão domiciliar ou progressão antecipada de regime. 

Além disso, a DPU queria que os magistrados fossem impedidos de determinar a prisão de qualquer pessoa dos 
grupos de risco da Covid-19, salvo em situações excepcionais. 

Liminar negada 

O pedido foi feito em relação a todos os Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça e todos os juízos criminais 
e de execução penal estaduais e federais de primeira instância. A DPU juntou ao habeas corpus a decisão em que o 
relator no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) negou a liminar em idêntico pedido submetido àquela corte. 

Ao analisar o novo habeas corpus, o ministro Saldanha Palheiro não verificou constrangimento ilegal na decisão do 
TRF3. "A questão em exame necessita de averiguação mais profunda pelo tribunal regional, que deverá apreciar a 
argumentação da impetração e as provas juntadas ao habeas corpus no momento adequado", comentou. 

A DPU afirmou que o Brasil tem mais de 800 mil presos – provisórios ou não – e que não pretendia discutir a legalidade 
de cada uma das prisões no momento em que foram decretadas. Mas alertou que a pandemia "tem o potencial de 
atingir praticamente todos os presos do país, amontoados em cadeias superlotadas, sem ventilação adequada e sem 
as mínimas condições de higiene". 

Supressão de instância 

Saldanha Palheiro destacou trechos da decisão do TRF3 a respeito da dificuldade da análise de um pedido dirigido a 
todo o contingente de presos, sem o conhecimento de causa quanto à realidade de cada situação. 

Até que o tribunal regional proceda ao exame mais detalhado do pedido, quando do julgamento do mérito do habeas 
corpus, o ministro afirmou que o STJ estará impedido de analisar o alegado constrangimento ilegal, "sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância e de incidir em patente desprestígio às instâncias ordinárias". 

Medidas concretas 
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O magistrado disse que o indeferimento do pedido não significa que o Judiciário esteja inerte quanto à necessidade 
de tomar medidas para combater a pandemia. Ele destacou que, desde o início da crise sanitária, o STJ tem analisado 
muitos pedidos de habeas corpus relacionados ao risco da doença, e em vários casos vem concedendo liminares para 
substituir a prisão por outras medidas restritivas, sempre de acordo com a análise de cada situação. 

Saldanha Palheiro mencionou ainda a Recomendação 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu 
medidas preventivas contra a propagação do coronavírus a serem adotadas nos sistemas de Justiça penal e 
socioeducativa, e atos dos Ministérios da Saúde e da Justiça com o mesmo objetivo. 

"Os fundamentos utilizados pelo tribunal de origem para negar o pedido liminar vão ao encontro, inclusive, da 
Recomendação 62 do CNJ, mostrando que o poder público não se quedou inerte diante da situação, sendo possível 
afirmar, como até mesmo reconhecido pela Defensoria Pública da União, que todos os juízos de primeira instância e 
os tribunais têm, diuturnamente, envidado esforços para avaliar, ante tempus, a situação de cada preso, seja ele 
provisório ou até em cumprimento de pena", acrescentou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Tribunal de Justiça tem competência para julgar perda de cargo de promotor condenado e posto em 
disponibilidade 

 

Considerando as distinções legais entre a ação de improbidade administrativa – regulada pela Lei 8.429/1992 – e o 
processo de perda de cargo de membro do Ministério Público – descrito na Lei Orgânica do Ministério Público (Lei 
8.625/1993) –, a Segunda Turma entendeu ser do Tribunal de Justiça, e não do juiz de primeiro grau, a competência 
para julgar a ação civil de perda do cargo de um promotor condenado pelo crime de denunciação caluniosa. A decisão 
foi unânime. 

De acordo com os autos, ao saber de um episódio de adoção de criança por casal que não constava do cadastro de 
adotantes, o promotor requisitou à autoridade policial a instauração de inquérito para apurar a conduta da magistrada 
no caso. 

Além disso, ele instaurou um procedimento administrativo contra a mesma juíza, quando sua obrigação funcional seria 
comunicar a ocorrência da suposta ilegalidade ao corregedor-geral e ao presidente do Tribunal de Justiça, os quais 
possuem poderes para a apuração dos fatos. 

Condenações 

O promotor foi condenado a dois anos de reclusão pelo delito de denunciação caluniosa e dez dias de detenção pelo 
crime de abuso de autoridade, penas substituídas por medidas restritivas de direitos. 

Após a condenação, foi ajuizada a ação civil de perda de cargo. O Tribunal de Justiça entendeu que, no caso, não 
havia prerrogativa de foro que determinasse o julgamento da ação pelo seu órgão especial, e por isso remeteu os 
autos à primeira instância. 

Em disponibilidade 

Ao analisar o recurso especial interposto pelo Ministério Público, o ministro Herman Benjamin apontou inicialmente 
distinções entre a ação de perda de cargo de autoridades e as ações civis públicas por ato de improbidade 
administrativa. Estas últimas, conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ, devem ser 
processadas pelo juízo de primeiro grau. 

Segundo o ministro, no caso analisado, a causa de pedir não está ligada a ilícito descrito na Lei de Improbidade 
Administrativa, mas a infração disciplinar atribuída a promotor de Justiça no exercício da sua função pública. 
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Atualmente – lembrou o ministro –, o promotor encontra-se em disponibilidade, tendo garantido o recebimento de 
proventos integrais e a contagem de tempo de serviço como se estivesse em exercício. 

O relator citou precedentes do STJ no sentido de que a Lei Orgânica do Ministério Público, em seu artigo 38, disciplina 
a ação civil própria para a perda do cargo de membro vitalício do MP – ação com foro especial, que não se confunde 
com a ação civil de improbidade, regida pela Lei 8.429/1992, que não prevê essa prerrogativa. 

No voto, que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Herman Benjamin também destacou que, após o 
julgamento da ADI 2.797 pelo STF, não se admite a manutenção da prerrogativa de foro por quem deixou de exercer 
cargos ou mandatos. 

"Tal orientação não pode ser aplicada àqueles que são simplesmente afastados de suas funções, como nos casos em 
que a autoridade com prerrogativa de foro encontra-se em disponibilidade", concluiu o ministro ao dar provimento ao 
recurso especial e estabelecer a competência do Tribunal de Justiça para o julgamento da ação. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 
 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Coronavírus: Documento orienta uso de monitoração eletrônica 

 
Alto Comissariado da ONU para Direitos Humanos apoia recomendação do CNJ 

 
 
Fonte: CNJ 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

 

Lei Federal nº 13.984, de 03.04.2020 - Altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha), para estabelecer como medidas protetivas de urgência frequência do agressor a centro de educação e de 

reabilitação e acompanhamento psicossocial. 

 

Lei Estadual nº 8787, de 06 de abril de 2020 - Dispõe sobre a criação da Delegacia Especializada para atendimento 

às pessoas com deficiências no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8625.htm%23art38&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217724619064450&sdata=UvjE8egcJHkFpkZszs%2FD7Ragce9RxHBA0604Xch0chc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D2082833&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637217724619064450&sdata=L7YT7eyHJ%2F7AJvgICss2nCsAZlVaW3ak2acRvC%2Bj%2FEI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTribunal-de-Justica-tem-competencia-para-julgar-perda-de-cargo-de-promotor-condenado-e-posto-em-disponibilidade.aspx&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217724619074443&sdata=6uyYL%2FVTumFoXIdKHfuE2LYP6kCU%2FlKW5S4AIZpes14%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/documento-orienta-uso-de-monitoracao-eletronica-como-medida-preventiva-ao-novo-coronavirus/
https://www.cnj.jus.br/alto-comissariado-da-onu-para-direitos-humanos-apoia-recomendacao-do-cnj/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL13984.htm&data=02%7C01%7C%7Ce97fc57f3fe54d0582f408d7d8866a1b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637215944148952307&sdata=nkUphPcxEsp8MLmjaSj6xyVtrYoQRvFZfKV%2F94G5Im0%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxWRk1GSnFWVEpPZWxGMFRVVlplbEZwTURCU2FtTXdURlJvUWs5RlZYUk5lbGswVFZSV1JWSkVVWHBPUkZaR1RWUlZORTVxU1RWT2FrRjVUbmM5UFE9PQ==


 

 

 

 

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | 

Ementário  

Publicações | Biblioteca  

STJ 

Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

